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ônus da prova na generalidade das  relações  jurídicas1  em algumas
hipóteses fáticas apreciadas pelo juiz, neste escrito concentraremos
a  análise  na  temática  atinente  à  denominação  inversão  do onus










te  que  estiver  em melhores  condições  de  produzir  a  prova  sobre
fatos relevantes para a decisão da causa e adequada defesa dos seus
interesses  em  juízo?
2 - O ÔNUS DA PROVA NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
O Código de  Processo Civil  de  1973 distribui  abstratamente







Não  se  trata  de  obrigação de  produzir  a  prova,  pois  não há
qualquer sanção para o comportamento omissivo. Contudo, vedado
o non liquet,  o  juiz  decidirá  a  causa  imputando  à  parte  inerte  as
conseqüências  da  sua omissão na produção da prova  (conseqüên-
cias que a parte  tem conhecimento desde o  início do procedimen-
to),  evidenciando-se  neste momento  o  aspecto objetivo  do onus







sociedade de massa  informatizada  e  globalizada. O processo  civil,





Instituições de Direito Processual Civil. V. III. São Paulo: Malheiros Editores, 2001, p. 71).






apresentar  feição  adequada6  aos fatos sociais, satisfazer os anseios





















sendo  afastadas  apenas  em  determinadas  hipóteses  estabelecidas
na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 19909 .
6Quando voltamos os olhos para a realidade social, porém, verificamos que o processo se encontra muito distante





referentes a duas épocas de franca evolução da ciência processual (FUX, Luiz. Tutela de Segurança e Tutela da
Evidência [Fundamentos da Tutela Antecipada]. São Paulo: Saraiva, 1996, p. 51).
8A expressão acesso à ordem jurídica justa foi cunhada por Kazuo Watanabe (Controle Jurisdicional e Mandado
de Segurança contra atos judiciais, 1980), aceita pelos demais processualistas.
9Cf. BARBOSA MOREIRA, Carlos Roberto. Notas Sobre a Inversão do Ônus da Prova em Benefício do Consumidor.








inversão  do  ônus  da  prova  em  favor  do  fornecedor,  parte mais
forte na relação jurídica de consumo, haja vista que este, em regra,
está  em melhor  posição  para  produzir  a  prova  das  alegações  de
fatos do seu interesse10 .
A  inversão do ônus da prova pode  ser  legal,  convencional
ou judicial, segundo decorra da própria lei, da vontade das partes







A  resposta  em  sentido  afirmativo  levaria  à  conclusão  lógica




pelo  consumidor,  a  inversão  em  seu  favor  deveria  implicar  na




necedor  o  ônus  referente  à  alegação  da  existência  dos  fatos
constitutivos do direito pleiteado pelo consumidor.
10Cf. MORAES, Voltaire de Lima.Anotações Sobre a Inversão do ônus da Prova no Código de Processo Civil e no Código
de Defesa do Consumidor. In Revista de Direito do Consumidor,  n. 31. São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 66.
11DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., v. III, p. 76.
12 INVERTER, v.t. Alterar; mudar; trocar; voltar; virar em sentido oposto ao natural; opor; trocar a ordem em que estão
colocados (termos de fração etc.). Cf. Dicionário Escolar da Língua Portuguesa. Ministério da Educação e
Cultura.
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sumido  como ocorrente,  para  eximir-se  da  responsabilidade  impu-
tada.





Benefício do Consumidor.  In Estudos de Direito Processual em Memória de Luiz Machado Guimarães.
Coordenador: José Carlos Barbosa Moreira. Rio de Janeiro: Forense, 1999, p. 124; Luiz Paulo da Silva Araújo Filho.
Comentários ao Código de Defesa do Consumidor. Direito Processual. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 23; Voltaire
de Lima Moraes. Anotações Sobre a Inversão do Ônus da Prova no Código de Processo Civil e no Código de Defesa





tência  é  presumida até  que  e  se  o  fornecedor provar  as  eventuais
alegações  em  sentido  contrário,  acerca  da  ocorrência  de  fatos
impeditivos,  extintivos ou modificativos  daquele direito pleiteado e
arrimado  em  fatos  a  primeiro  exame  reconhecidos(presunção  juris
tantum).
Aproximando as nossas  afirmações em  tese  da  realidade dos
casos concretos, constata-se que o onus probandi estabelecido abs-
tratamente no Código de Processo Civil não se altera. O que pode se
modificar,  concretamente,  são  as  conseqüências  que  decorre-
riam da  falta de produção da prova, na medida em que a  lei  (v.g.
CDC, artigo 12, parágrafo 3o, 14, parágrafos 3o e 38), ou o juiz (CDC,
artigo 6o,  inciso VIII),  retira de uma das partes  (in casu o consumi-
dor) o peso que recaía sobre a produção da prova das alegações do
fato constitutivo do seu direito (quando Autor) ou dos fatos impeditivos,
extintivos,  ou modificativos  do direito  do  fornecedor  (quando Réu
em ação proposta  pelo  fornecedor),  deixando de  atribuir  aos  fatos
não provados a equivalência a fatos inexistentes, salvo se o contrá-
rio resultar da prova produzida pelo fornecedor (mantendo-se a car-











incumbe a uma das partes () a menos que  a outra parte demonstre o contrário. ()  (Código Brasileiro de Defesa






enquanto  o  fornecedor  permanece  com a  carga  referente  à  prova
das  alegações dos  fatos  impeditivos, modificativos  ou extintivos  do
direito alegado pelo consumidor. Se o fornecedor quedar-se inerte e
não produzir a prova das alegações sobre os referidos  fatos, ante a
relatividade  da  presunção,  tal  postura  repercutirá  diretamente  nos
seus  interesses15 .
4 - MOMENTO PROCESSUAL
Vozes autorizadas16  sustentam ser o momento anterior ao iní-














cias  da  sua  inércia.  Precisa  é  estar  consciente  de  que  o  processo
civil moderno não mais compactua com a atuação descomprometida
das  partes. Ademais,  como destaca Dinamarco  sobre  as  regras  de
distribuição  do  ônus  da  prova,  a  circunstância  de  o  juiz  valer-se
delas somente no momento de julgar convive no sistema com a cons-









probatórios  pertinentes  a  cada uma delas    donde o  indispensável
empenho em participar ativamente na medida do que lhe incumbe,
com o grande risco de sucumbir aquela que se omitir. 17













advertido  pelo  juiz  das  conseqüências  da  ausência  de  comprova-









que sobre elas  recaía no  tocante à prova dos  fatos constitutivos do
seu direito,  aceitando  como verdadeiros  os  fatos  por  ele  alegados,
salvo  se  o  fornecedor  provar  a  ocorrência  de  fatos  impeditivos,
modificativos ou extintivos.
Como se percebe, o juiz não cria nenhum encargo novo para






















go que  toca  a  cada qual;  tão  só  depois  de  produzidas  ou  não  as
provas e de examinadas todas as circunstâncias de fato é que o juiz
recebe da lei o critério que há de plasmar o conteúdo de sua deci-

















Prova no Processo Civil. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2001, p. 40).
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dispõe  sobre  a  distribuição  estática  e  abstrata  do onus probandi,
sofre alteração no que concerne às conseqüências advindas da au-
sência  de produção da    prova pelo  consumidor  e  pelo  fornecedor
nas  lides de consumo.
A primeira alteração ocorre com a intervenção direta do legis-
lador  para  inverter a priori o  ônus  da  prova  em  determinadas
hipóteses (artigos 12, parágrafo 3o, 14, parágrafo 3o, e 38). A segunda
alteração  da mencionada  regra  geral  concerne  à  possibilidade  de
intervenção do juiz para, a posteriori e presente um dos pressupos-
tos  legais  (CDC,  artigo 6o,  inciso VIII),  alterar  as  conseqüências da
ausência de produção da prova pela parte que não estiver em con-
dições de produzi-la.
Em verdade, o que ocorre é a  isenção do onus probandi im-
posto ao consumidor e a manutenção do ônus de provar do fornece-
dor, previamente estabelecido no artigo 333 do Código de Processo
Civil  (aplicável em princípio a  todos os procedimentos), por deter-
minação legal (CDC, artigo 12, parágrafo 3o, artigo 14, parágrafo 3o
e artigo 38) ou por ato do juiz, desde que presente um dos requisitos
ou pressupostos.
Não havendo qualquer onus novo atribuído ao  fornecedor, o
momento adequado à inversãodo ônus da prova é o da prolação
da sentença,  sem qualquer ofensa às garantias do contraditório, da
ampla defesa e do devido processo legal.
21DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., p. 249, nota 6.
